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Carreta de combustível com nota fraudada 

é interceptada em Vitória da Conquista 

 

Depois de uma carga de 45 mil litros de álcool etílico hidratado com indícios de fraude na nota 

fiscal ter sido apreendida pela Polícia Rodoviária Federal (PRF) na BR-116, em Vitória da 

Conquista, uma nova carreta com irregularidades semelhantes, desta vez com 43 mil litros do 

combustível, foi interceptada pela Secretaria da Fazenda do Estado (SEFAZ-BA), na mesma 

área. Alvos de inquéritos criminais abertos na segunda-feira (10), pela Polícia Civil do Estado, 

por meio do Departamento de Repressão e Combate ao Crime Organizado (DRACO), as duas 

cargas estão sob a guarda do fisco baiano, como fiel depositário. 

 

As investigações ocorrem na alçada da força-tarefa do Comitê Interinstitucional de Recuperação 

de Ativos (CIRA), que atua no combate à sonegação e aos crimes contra a ordem tributária, 

reunindo, além da SEFAZ-BA e da Polícia Civil/Secretaria da Segurança Pública (SSP), o 

Ministério Público do Estado (MP-BA), a Procuradoria Geral do Estado (PGE) e o Tribunal de 

Justiça (TJBA). 

 

“As fraudes em combustíveis têm sido uma preocupação constante das autoridades baianas, 

porque trazem prejuízos aos cofres públicos, à concorrência leal entre as empresas no mercado 

local e à qualidade do produto”, ressalta o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, 

lembrando quem desde 2019 a SEFAZ-BA promove duas grandes operações voltadas para o 



segmento: a Posto Legal, reunindo ainda o Superintendência de Proteção e Defesa do 

Consumidor do Estado da Bahia (PROCOM-BA), o Instituto Baiano de Metrologia e Qualidade 

(IBAMETRO), a Agência Nacional de Petróleo (ANP), o Departamento de Polícia Técnica 

(DPT) e a PGE, e a Concorrência Leal, em parceria com a Polícia Militar. 

 

Irregularidades - As carretas, em cujos tanques estão armazenados o total de 88 mil litros de 

álcool, estão estacionadas no pátio do posto fiscal da SEFAZ-BA, localizado no quilômetro 843 

da BR-116, em Vitória da Conquista. As duas cargas são provenientes de São Paulo. A 

primeira, identificada pela Polícia Rodoviária Federal, na noite de sexta (7), em uma operação 

de rotina de combate ao crime, saiu do município paulista de Cosmópolis rumo a Alagoas, 

Estado que é um dos maiores produtores brasileiros de álcool e, além disso, era destinada a uma 

empresa que não existe. Após constatar indícios de irregularidades na nota fiscal, a PRF 

encaminhou a carreta apreendida à SEFAZ-BA. A segunda carga, interceptada no sábado (8) 

pela equipe de plantão no posto fiscal da SEFAZ-BA, com apoio da Polícia Militar, saiu de 

Paraguaçu Paulista e destinava-se a uma empresa que também não está operando, por estar 

inapta junto ao fisco baiano. 

 

“Em ambos os casos foram constatadas fraudes graves e fortes indícios de que o combustível 

tinha outro destino, diferente do que constava na nota fiscal”, avalia o gerente de Fiscalização 

de Mercadorias em Trânsito da SEFAZ-BA, Eraldo Santana. Em função desses indícios de 

crimes fiscais, a equipe do fisco não apenas fez a lavratura das notificações fiscais, como 

também encaminhou os casos para investigação pela Polícia Civil. 
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INTERCEPTADA NOVA CARRETA DE COMBUSTÍVEL COM NOTA 

FRAUDADA EM CONQUISTA 

 
 admin  10 Agosto, 2020  

 

Após a apreensão pela Polícia Rodoviária Federal (PRF) na BR-116, em Vitória da Conquista, de 
uma carga de 45 mil litros álcool etílico hidratado com indícios de fraude na nota fiscal, a Secretaria 
da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba) interceptou na mesma área nova carreta com irregularidades 
semelhantes, desta vez com 43 mil litros do combustível. A primeira carga era destinada a uma 
empresa fantasma em Canapi, Alagoas, e a segunda a uma empresa de Antas, na Bahia, cuja 
inscrição estadual já havia sido cancelada pela Sefaz-Ba por ter realizado operações fiscais fictícias. 

Alvos de inquéritos criminais abertos nesta segunda-feira (10) pela Polícia Civil do Estado por meio 
do Draco – Departamento de Repressão e Combate ao Crime Organizado, as duas cargas estão sob 
a guarda do fisco baiano, como fiel depositário. As investigações acontecem na alçada da força-
tarefa do Cira – Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos, que atua no combate à 
sonegação e aos crimes contra a ordem tributária, reunindo, além da Sefaz-Ba e da Polícia 
Civil/Secretaria de Segurança Pública, o Ministério Público do Estado (MP-Ba), a Procuradoria Geral 
do Estado (PGE-Ba) e o Tribunal de Justiça (TJBA). 

“As fraudes em combustíveis têm sido uma preocupação constante das autoridades baianas porque 
trazem prejuízos aos cofres públicos, à concorrência leal entre as empresas no mercado local e à 
qualidade do produto”, ressalta o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, lembrando 
que desde 2019 a Sefaz-Ba promove duas grandes operações voltadas para o segmento: a Posto 
Legal, reunindo ainda o Procon-Ba, o Ibametro, a Agência Nacional de Petróleo (ANP), o 
Departamento de Polícia Técnica (DPT) e a PGE, e a Concorrência Leal, em parceria com a Polícia 
Militar. 

Foto: Divulgação 
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Sefaz intercepta nova carreta de 
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Após a apreensão pela Polícia Rodoviária Federal (PRF) na BR-116, em Vitória da Conquista, 

de uma carga de 45 mil litros álcool etílico hidratado com indícios de fraude na nota fiscal, a 

Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-BA) interceptou na mesma área nova carreta com 

irregularidades semelhantes, desta vez com 43 mil litros do combustível. 

 

A primeira carga era destinada a uma empresa fantasma no município de Canapi, em Alagoas, e 

a segunda a uma empresa de Antas, na Bahia, cuja inscrição estadual já havia sido cancelada 

pela Sefaz-BA por ter realizado operações fiscais fictícias. 

 

Alvos de inquéritos criminais abertos nesta segunda-feira (10) pela Polícia Civil do Estado, por 

meio do Departamento de Repressão e Combate ao Crime Organizado (Draco), as duas cargas 

estão sob a guarda do fisco baiano, como fiel depositário. As investigações ocorrem na alçada 

da força-tarefa do Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos (Cira), que atua no 

combate à sonegação e aos crimes contra a ordem tributária, reunindo, além da Sefaz-BAe da 

Polícia Civil/Secretaria da Segurança Pública (SSP), o Ministério Público do Estado (MPBA), a 

Procuradoria Geral do Estado (PGE) e o Tribunal de Justiça (TJBA). 

 

“As fraudes em combustíveis têm sido uma preocupação constante das autoridades baianas 

porque trazem prejuízos aos cofres públicos, à concorrência leal entre as empresas no mercado 

local e à qualidade do produto”, ressalta o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, 

lembrando quem desde 2019m a Sefaz-BA promove duas grandes operações voltadas para o 

segmento: a Posto Legal, reunindo ainda o Procon-BA, o Ibametro, a Agência Nacional de 

Petróleo (ANP), o Departamento de Polícia Técnica (DPT) e a PGE, e a Concorrência Leal, em 

parceria com a Polícia Militar. 

 

Cargas de São Paulo 
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As carretas, em cujos tanques estão armazenados o total de 88 mil litros de álcool, estão 

estacionadas no pátio do posto fiscal da Sefaz-BA localizado no quilômetro 843 da BR-116, em 

Vitória da Conquista. As duas cargas são provenientes de São Paulo. A primeira, identificada 

pela Polícia Rodoviária Federal na noite de sexta (7), em uma operação de rotina de combate ao 

crime, saiu do município paulista de Cosmópolis rumo a Alagoas, estado que é um dos maiores 

produtores brasileiros de álcool, e além disso era destinada a uma empresa que não existe. Após 

constatar indícios de irregularidades na nota fiscal, a PRF encaminhou a carreta apreendida à 

Sefaz. 

 

A segunda carga, interceptada no sábado à tarde (8) pela equipe de plantão no posto fiscal da 

Sefaz-BA, com apoio da Polícia Militar, saiu de Paraguaçu Paulista e destinava-se a uma 

empresa que também não está operando, por estar inapta junto ao fisco baiano. 

“Em ambos os casos foram constatadas fraudes graves e fortes indícios de que o combustível 

tinha outro destino, diferente do que constava na nota fiscal”, avalia o gerente de Fiscalização 

de Mercadorias em Trânsito da Sefaz-BA, Eraldo Santana. Em função desses indícios de crimes 

fiscais, a equipe do fisco não apenas fez a lavratura das Notificações Fiscais, como também 

encaminhou os casos para investigação pela Polícia Civil. 
  

 



Veiculo: Politica Livre  

Data: 11.08.2020 Caderno: Economia 

 

Foto: Alberto Coutinho/GOVBA 
O secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório10 de agosto de 2020 | 19:05 

Sefaz intercepta nova carreta de 

combustível com nota fraudada em 

Vitória da Conquista 

BAHIA 

Após a apreensão pela Polícia Rodoviária Federal (PRF) na BR-116, 

em Vitória da Conquista, de uma carga de 45 mil litros álcool etílico 

hidratado com indícios de fraude na nota fiscal, a Secretaria da 

Fazenda do Estado (Sefaz-BA) interceptou na mesma área nova 

carreta com irregularidades semelhantes, desta vez com 43 mil litros 

do combustível. 

A primeira carga era destinada a uma empresa fantasma no município 

de Canapi, em Alagoas, e a segunda a uma empresa de Antas, na 

Bahia, cuja inscrição estadual já havia sido cancelada pela Sefaz-BA 

por ter realizado operações fiscais fictícias. 

Alvos de inquéritos criminais abertos nesta segunda-feira (10) pela 

Polícia Civil do Estado, por meio do Departamento de Repressão e 

Combate ao Crime Organizado (Draco), as duas cargas estão sob a 

guarda do fisco baiano, como fiel depositário. As investigações 

ocorrem na alçada da força-tarefa do Comitê Interinstitucional de 

Recuperação de Ativos (Cira), que atua no combate à sonegação e 

aos crimes contra a ordem tributária, reunindo, além da Sefaz-BA e da 

Polícia Civil/Secretaria da Segurança Pública (SSP), o Ministério 

Público do Estado (MP-BA), a Procuradoria Geral do Estado (PGE) e 

o Tribunal de Justiça (TJ-BA). 



“As fraudes em combustíveis têm sido uma preocupação constante 

das autoridades baianas porque trazem prejuízos aos cofres públicos, 

à concorrência leal entre as empresas no mercado local e à qualidade 

do produto”, ressalta o secretário da Fazenda do Estado, Manoel 

Vitório, lembrando quem desde 2019 a Sefaz-BA promove duas 

grandes operações voltadas para o segmento: a Posto Legal, reunindo 

ainda o Procon-BA, o Ibametro, a Agência Nacional de Petróleo 

(ANP), o Departamento de Polícia Técnica (DPT) e a PGE, e a 

Concorrência Leal, em parceria com a Polícia Militar. 
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Sefaz-Ba intercepta carreta de combustível com nota fraudada em VCA

As duas cargas, que somam 88 mil litros de álcool hidratado, são alvos de inquéritos criminais abertos
pela Polícia Civil do Estado, e estão sob a guarda do fisco baiano, como fiel depositário.

Após a apreensão pela Polícia Rodoviária Federal (PRF) na BR-116, em Vitória da
Conquista, de uma carga de 45 mil litros álcool etílico hidratado com indícios de fraude na nota
fiscal, a Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba) interceptou na mesma área nova carreta com
irregularidades semelhantes, desta vez com 43 mil litros do combustível. A primeira carga era
destinada a uma empresa fantasma em Canapi, Alagoas, e a segunda a uma empresa de Antas, na
Bahia, cuja inscrição estadual já havia sido cancelada pela Sefaz-Ba por ter realizado operações
fiscais fictícias.

Alvos de inquéritos criminais abertos nesta segunda-feira (10) pela Polícia Civil do Estado
por meio do Draco - Departamento de Repressão e Combate ao Crime Organizado, as duas cargas
estão sob a guarda do fisco baiano, como fiel depositário. As investigações acontecem na alçada
da força-tarefa do Cira – Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos, que atua no combate
à sonegação e aos crimes contra a ordem tributária, reunindo, além da Sefaz-Ba e da Polícia
Civil/Secretaria de Segurança Pública, o Ministério Público do Estado (MP-Ba), a Procuradoria
Geral do Estado (PGE-Ba) e o Tribunal de Justiça (TJBA).

“As fraudes em combustíveis têm sido uma preocupação constante das autoridades
baianas porque trazem prejuízos aos cofres públicos, à concorrência leal entre as empresas no
mercado local e à qualidade do produto”, ressalta o secretário da Fazenda do Estado, Manoel
Vitório, lembrando que desde 2019 a Sefaz-Ba promove duas grandes operações voltadas para o
segmento: a Posto Legal, reunindo ainda o Procon-Ba, o Ibametro, a Agência Nacional de Petróleo
(ANP), o Departamento de Polícia Técnica (DPT) e a PGE, e a Concorrência Leal, em parceria com a

Polícia Militar.
Cargas de São Paulo

As carretas, em cujos tanques estão armazenados ao todo 88 mil litros de álcool, estão estacionadas no pátio do posto fiscal da Sefaz-Ba localizado no
quilômetro 843 da BR-116, em Vitória da Conquista. As duas cargas são provenientes de São Paulo. A primeira, identificada pela Polícia Rodoviária Federal na noite
de sexta (7) em uma operação de rotina de combate ao crime, saiu do município paulista de Cosmópolis rumo a Alagoas, estado que é um dos maiores produtores
brasileiros de álcool, e além disso era destinada a uma empresa que não existe. Após constatar indícios de irregularidades na nota fiscal, a PRF encaminhou a
carreta apreendida à Sefaz.

A segunda carga, interceptada no sábado à tarde pela equipe de plantão no posto fiscal da Sefaz-Ba, com apoio da Polícia Militar, saiu de Paraguaçu
Paulista e destinava-se a uma empresa que também não está operando, por estar inapta junto ao fisco baiano. “Em ambos os casos foram constatadas fraudes
graves e fortes indícios de que o combustível tinha outro destino, diferente do que constava na nota fiscal”, avalia o gerente de Fiscalização de Mercadorias em
Trânsito da Sefaz-Ba, Eraldo Santana. Foi em função destes indícios de crimes fiscais que a equipe do fisco não apenas fez a lavratura das Notificações Fiscais,
como também encaminhou os casos para investigação pela Polícia Civil.

(https://www.bahiaja.com.br/enviarnoticia?

idEditoria=1&idNoticia=127577)

Ascom Sefaz , Salvador | 10/08/2020 às 19:29
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Interceptada nova carreta de 

combustível com indícios de fraude 
Segundo a Sefaz, as duas cargas somam 88 mil litros de álcool 

hidratado e tinham problemas na nota fiscal 

Redação 

 

 

Foto: divulgação Sefaz 

  

A Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba) interceptou nova carreta de combustíveis com 

indícios de fraude na nota fiscal. O veículo transportava 43 mil litros de álcool etílico hidratado. 

Tinha como destino o município de Antas-BA, com inscrição estadual no documento que já 

havia sido cancelada pela Sefaz-Ba por ter realizado operações fiscais fictícias. 
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O município é o mesmo onde a Polícia Rodoviária Federal flagrou uma carga de 45 mil lítros do 

mesmo combustível e também com indícios de fraude na nota fiscal. Neste caso, o veículo iria 

para Canapi (AL).Alvos de inquéritos criminais abertos nesta segunda-feira (10) pela Polícia 

Civil da Bahia, as duas cargas estão sob a guarda do fisco baiano, como fiel depositário. 

As investigações são feitas pela força-tarefa do Cira – Comitê Interinstitucional de Recuperação 

de Ativos, que atua no combate à sonegação e aos crimes contra a ordem tributária. O grupo 

conta com a participação do Ministério Público do Estado (MP-Ba), Procuradoria Geral do 

Estado (PGE-Ba) e Tribunal de Justiça (TJBA), além da Sefaz e da Polícia Civil. 

“As fraudes em combustíveis têm sido uma preocupação constante das autoridades baianas 

porque trazem prejuízos aos cofres públicos, à concorrência leal entre as empresas no mercado 

local e à qualidade do produto”, ressalta o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório. 

 



                                                           

 

 

Sefaz intercepta nova carreta de combustível com nota fraudada em 

Vitória da Conquista 

11 Ago 2020 - 07:20h |Por Wilker Porto | Agora Sudoeste  

 
Foto - Divulgação  
 

Após a apreensão pela Polícia Rodoviária Federal (PRF) na BR-116, em Vitória da Conquista, 
de uma carga de 45 mil litros álcool etílico hidratado com indícios de fraude na nota fiscal, a 
Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-BA) interceptou na mesma área nova carreta com 
irregularidades semelhantes, desta vez com 43 mil litros do combustível. A primeira carga era 
destinada a uma empresa fantasma no município de Canapi, em Alagoas, e a segunda a uma 
empresa de Antas, na Bahia, cuja inscrição estadual já havia sido cancelada pela Sefaz-BA 
por ter realizado operações fiscais fictícias. 
 Alvos de inquéritos criminais abertos nesta segunda-feira (10) pela Polícia Civil do Estado, por 
meio do Departamento de Repressão e Combate ao Crime Organizado (Draco), as duas 
cargas estão sob a guarda do fisco baiano, como fiel depositário. As investigações ocorrem na 
alçada da força-tarefa do Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos (Cira), que atua 
no combate à sonegação e aos crimes contra a ordem tributária, reunindo, além da Sefaz-BAe 
da Polícia Civil/Secretaria da Segurança Pública (SSP), o Ministério Público do Estado 
(MPBA), a Procuradoria Geral do Estado (PGE) e o Tribunal de Justiça (TJBA). 
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Secom - Secretaria de Comunicação Social - Governo do Estado da Bahia

Sefaz intercepta nova carreta de combustível com nota fraudada em Vitória da
Conquista 
Fazenda
Postado em: 10/08/2020 17:51

A primeira carga era destinada a uma empresa fantasma no município de Canapi, em Alagoas, e a
segunda a uma empresa de Antas, na Bahia, cuja inscrição estadual já havia sido cancelada pela
Sefaz-BA por ter realizado operações fiscais fictícias. As investigações ocorrem na alçada da
força-tarefa do Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos (Cira).  

Após a apreensão pela Polícia Rodoviária Federal (PRF) na BR-116, em Vitória da Conquista, de
uma carga de 45 mil litros álcool etílico hidratado com indícios de fraude na nota fiscal, a Secretaria
da Fazenda do Estado (Sefaz-BA) interceptou na mesma área nova carreta com irregularidades
semelhantes, desta vez com 43 mil litros do combustível.  
  A primeira carga era destinada a uma empresa fantasma no município de Canapi, em Alagoas, e a
segunda a uma empresa de Antas, na Bahia, cuja inscrição estadual já havia sido cancelada pela
Sefaz-BA por ter realizado operações fiscais fictícias.  
  Alvos de inquéritos criminais abertos nesta segunda-feira (10) pela Polícia Civil do Estado, por
meio do Departamento de Repressão e Combate ao Crime Organizado (Draco), as duas cargas
estão sob a guarda do fisco baiano, como fiel depositário. As investigações ocorrem na alçada da
força-tarefa do Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos (Cira), que atua no combate à
sonegação e aos crimes contra a ordem tributária, reunindo, além da Sefaz-BAe da Polícia
Civil/Secretaria da Segurança Pública (SSP), o Ministério Público do Estado (MPBA), a Procuradoria
Geral do Estado (PGE) e o Tribunal de Justiça (TJBA).  
  “As fraudes em combustíveis têm sido uma preocupação constante das autoridades baianas
porque trazem prejuízos aos cofres públicos, à concorrência leal entre as empresas no mercado
local e à qualidade do produto”, ressalta o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório,
lembrando quem desde 2019m a Sefaz-BA promove duas grandes operações voltadas para o
segmento: a Posto Legal, reunindo ainda o Procon-BA, o Ibametro, a Agência Nacional de Petróleo
(ANP), o Departamento de Polícia Técnica (DPT) e a PGE, e a Concorrência Leal, em parceria com
a Polícia Militar. 
  Cargas de São Paulo 
  As carretas, em cujos tanques estão armazenados o total de 88 mil litros de álcool, estão
estacionadas no pátio do posto fiscal da Sefaz-BA localizado no quilômetro 843 da BR-116, em
Vitória da Conquista. As duas cargas são provenientes de São Paulo. A primeira, identificada pela
Polícia Rodoviária Federal na noite de sexta (7), em uma operação de rotina de combate ao crime,
saiu do município paulista de Cosmópolis rumo a Alagoas, estado que é um dos maiores produtores
brasileiros de álcool, e além disso era destinada a uma empresa que não existe. Após constatar
indícios de irregularidades na nota fiscal, a PRF encaminhou a carreta apreendida à Sefaz.  
  A segunda carga, interceptada no sábado à tarde (8) pela equipe de plantão no posto fiscal  da
Sefaz-BA, com apoio da Polícia Militar, saiu de Paraguaçu Paulista e destinava-se a uma empresa
que também não está operando, por estar inapta junto ao fisco baiano.  
  “Em ambos os casos foram constatadas fraudes graves e fortes indícios de que o combustível
tinha outro destino, diferente do que constava na nota fiscal”, avalia o gerente de Fiscalização de
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Mercadorias em Trânsito da Sefaz-BA, Eraldo Santana. Em função desses indícios de crimes
fiscais, a equipe do fisco não apenas fez a lavratura das Notificações Fiscais, como também
encaminhou os casos para investigação pela Polícia Civil. 
  Fonte: Ascom/Sefaz
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Assunto: Sorteio de agosto da Nota Premiada Bahia vai distribuir R$ 1 milhão. 
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publicado em 10/08/2020 às 13h39min 

Fiscal aposentado da Secretaria da 

Fazenda morre de Covid-19 em Teixeira 

de Freitas 

 
Vanderlan de Souza Rocha, de 76 anos, morreu na madrugada desta segunda-feira, 10 de 

agosto, no hospital de Teixeira de Freitas, por complicações do novo coronavírus. 

Vanderlan era fiscal aposentado da Secretaria Estadual da Bahia, e morou muitos anos 

em Medeiros Neto, onde constituiu família e muitos amigos. Vanderlan deixa seis filhos. 

Seguindo orientação do Ministério da Saúde, não haverá velório. O corpo será sepultado 

no Cemitério Alto da Colina em Medeiros Neto. 
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Segunda, 10 de Agosto de 2020 - 19:25 

Vendas para China preveniram choque nas exportações, diz Guedes 
A recuperação rápida da economia de diversos países da Ásia, especialmente a China, impediu 
que a pandemia do novo coronavírus provocasse um choque nas exportações brasileiras, disse 
hoje (10) o ministro da Economia, Paulo Guedes. Segundo ele, o “apetite” asiático compensou 
a queda nas vendas para os Estados Unidos, a Europa e a Argentina. 
  
O ministro participou de uma reunião virtual do Fórum de Incentivo à Cadeia Leiteira, 
promovido pela Frente Parlamentar da Agropecuária. Durante o encontro, Guedes disse que, 
graças ao consumo da Ásia, as exportações brasileiras fecharam o primeiro semestre quase 
estáveis em relação ao mesmo período de 2019, de acordo com a Agência Brasil. De janeiro a 
junho, o Brasil vendeu US$ 102,43 bilhões ao exterior, valor 6,4% inferior ao do mesmo 
período de 2019. Segundo os números mais atualizados do Ministério da Economia, divulgados 
nesta segunda-feira, as exportações somam US$ 125,74 bilhões até a primeira semana de 
agosto, recuo de 6,2% em relação ao mesmo período do ano passado pelo critério da média 
diária. 
  
A balança comercial – diferença entre exportações e importações – registra superávit de US$ 
32,08 bilhões até a primeira semana de agosto. O resultado é 16,3% superior ao registrado no 
mesmo período do ano passado, quando o saldo positivo estava em US$ 27,59 bilhões. Os 
saldos crescentes na balança comercial registrados nos últimos meses estão ocorrendo porque, 
com a alta do dólar e a crise econômica, as importações estão caindo mais que as 
exportações. Até a primeira semana de agosto, as compras do exterior somavam US$ 93,66 
bilhões, com recuo de 11,5% em relação ao mesmo período de 2019 também pelo critério da 
média diária. 
  
No encontro, o setor leiteiro apresentou reivindicações para que o governo lide com a queda 
nos preços para o produtor. O ministro da Economia informou que a melhor maneira de lidar 
com as flutuações no preço do leite consiste em estimular o fornecimento de seguros mais 
sofisticados contra as oscilações. O secretário de Política Econômica da pasta, Adolfo Sachsida, 
disse que o governo trabalha com três instrumentos para conter as flutuações e dar mais 
previsibilidade para os preços agrícolas. Ele citou o fortalecimento dos seguros, o oferecimento 
de instrumentos de mercado financeiro e a consolidação de um banco de dados de custos 
regionais. 
  
Sobre os mecanismos de mercado, Sachsida informou que o governo discute com o Banco do 
Brasil o fornecimento de contratos de balcão (contratos de investimentos futuros fora da bolsa 
de valores) para que o produtor possa comprar opções que “garantam preços futuros à 
frente”. Ele não informou uma data para a adoção da medida. 
  
Por meio de contratos de opções, o produtor se protege de eventuais quedas de preços, com o 
governo assumindo o prejuízo. Caso o preço suba para além do nível fixado, o contrato perde 
a validade, e o produtor pode vender o alimento a preços de mercado. Esse mecanismo é 
aplicado pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). 

Veículo: Site Bahia Notícias Online 
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Segunda, 10 de Agosto de 2020 - 17:20 

Barreiras: Governo dá ordem para construir unidade de oncologia 
no Hospital do Oeste 
por Lula Bonfim 

 
 

O secretário estadual da Saúde, Fábio Vilas-Boas, assinou, na manhã desta segunda-feira (10) 
em Barreiras, a ordem de serviço para construção da Unidade de Alta Complexidade em 
Oncologia (Unacon) no Hospital do Oeste. O investimento, entre obras e equipamentos, será 
superior a R$ 32,7 milhões. 
  
Para Vilas-Boas, a construção da Unacon é um passo importante na descentralização e 
regionalização da Saúde na Bahia. “É um grande passo, no sentido de fortalecer a região e 
fazer com que esta unidade se torne 100% resolutiva e que mais ninguém precise ser regulado 
para Salvador”, disse o secretário. 
  
Com a nova unidade, o governo estadual pretende atender toda a região oeste do estado, 
dando autonomia assistencial a cerca de 1 milhão de habitantes. 
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A   IMPORTÂNCIA   DA   FIOL   PARA   MINERAÇÃO  
BAIANA   SERÁ   TEMA   DE   DEBATE   ONLINE  

 
   admin     11   Agosto,   2020   

A   importância   da   Ferrovia   de   Integração   Oeste-Leste   e   da   mineração   no   desenvolvimento   do  
estado   da   Bahia   no   século   XXI   é   o   tema   de   palestra   online   transmitida   pelo   canal   do   Crea   Bahia  
no   YouTube.   O   presidente   da   Companhia   Baiana   de   Pesquisa   Mineral   (CBPM),   Antônio   Carlos  
Tramm,   será   o   palestrante   da   videoconferência   realizada   pela   Associação   Baiana   de   Geólogos,  
instituição   integrante   do   Colégio   Regional   de   Entidades   de   Classe   do   Conselho   Regional.  

A   apresentação   faz   parte   do   projeto   Diálogos   que   Conectam,   planejado   para   produzir   e   distribuir  
conteúdo   técnico   de   qualidade   aos   profissionais   e   cidadãos   interessados   em   mineração   durante  
o   período   de   distanciamento   social.   Para   participar,   basta   acessar   o   canal   do   Crea-BA   no  
YouTube.   Outras   informações   sobre   palestras   ou   cursos   online   também   podem   ser   obtidas   no  
site   www.creaba.org.br.  

Em   seguida,   o   programa   Diálogos   que   Conectam   contará   com   a   participação   do   engenheiro   civil  
Emerson   Carvalho,   ao   abordar   os   ensaios   não   destrutivos   como   ferramenta   auxiliar   das  
perícias.   Segue   o   projeto   com   as   sondagens   de   simples   reconhecimento   em   solo,   tomando  
como   perspectivas   a   contratação   e   a   fiscalização,   a   cargo   do   engenheiro   civil   Evangelista  
Fonseca.  

A   última   palestra   já   anunciada,   para   ser   acessada   em   ambiente   digital,   é   a   de   outro   profissional  
de   engenharia,   André   Luiz   Cardoso,   estudioso   das   manifestações   patológicas   em   sistemas   de  
pinturas   de   fachadas.   A   série   de   palestras   Diálogos   que   Conectam   está   programada   para   o  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


período   entre   os   dias   20   de   agosto   e   15   de   setembro,   sempre   às   18   horas,   sem   necessidade   de  
inscrição   prévia.   As   informações   são   da   coluna   Tempo   Presente   do   Jornal   A   Tarde  
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DÉBITOS   DE   DIFÍCIL   RECUPERAÇÃO   COM   O  
SIMPLES   PODEM   SER   PARCELADOS  

 

   admin     10   Agosto,   2020   

Até   29   de   dezembro,   micro   e   pequenas   empresas   com   débitos   no   Simples   Nacional  
considerados   de   difícil   recuperação   podem   pedir   o   parcelamento   em   quase   12   anos   com  
desconto   nas   multas   e   nos   juros.   A   Procuradoria-Geral   da   Fazenda   Nacional   (PGFN)  
regulamentou   o   parcelamento   especial   para   os   negócios   de   pequeno   porte   afetados   pela  
pandemia   do   novo   coronavírus   (covid-19).  

Somente   dívidas   com   classificação   C   e   D   –   de   recuperação   difícil   ou   muito   difícil   –   poderão   ser  
parceladas.   Dívidas   de   pequenos   negócios   falidos   ou   em   recuperação   judicial   automaticamente  
serão   consideradas   irrecuperáveis,   segundo   a   PGFN.  

O   contribuinte   deverá   demonstrar   à   PGFN   os   impactos   financeiros   sofridos   pela   pandemia.   O  
órgão   estimará   a   capacidade   de   pagamento   da   micro   e   pequena   empresa   e   formalizará   uma  
proposta   de   parcelamento,   composta   de   entrada   de   4%   dos   débitos   com   classificação   C   e   D  
parcelada   em   12   meses   e   divisão   do   saldo   restante   em   até   133   meses,   com   prestação   mínima  
de   R$   100.   (Agência   Brasil)  

  

Foto:   Marcello   Casal   Jr  
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FAZATLETA   DIVULGA   PRIMEIRA   LISTA   DOS  
CONTEMPLADOS   DE   2020  

 

   admin     10   Agosto,   2020   

A   edição   do   Diário   Oficial   do   Estado   (DOE)   desta   terça-feira   (11)   apresenta   a   lista   com   os  
nomes   dos   primeiros   20   atletas   que   tiveram   suas   propostas   aprovadas   pelo   Programa   Estadual  
de   Incentivo   ao   Esporte   Amador   (FazAtleta)   deste   ano   de   2020.  

Dentre   eles,   atletas   como   Bruno   Jacob,   vice-campeão   mundial   e   campeão   sul-americano   de  
jet-ski   e   que   em   2020   completa   uma   década   que   recebe   o   benefício   do   programa,   além  
daqueles   com   projetos   aprovados   pela   primeira   vez,   a   exemplo   de   José   Elenildo   da   Silva  
(ciclismo),   Maria   Vitoria   de   Brito   (judô)   e   Felipe   Arêas   Derschum   (canoagem).  

As   duas   dezenas   de   propostas   somam   R$   381,7   mil   em   renúncia   fiscal   do   Governo   da   Bahia  
junto   às   empresas   patrocinadoras.   Para   este   ano,   o   Estado   destinou   um   total   de   R$   4,5   milhões  
para   o   programa,   valor   correspondente   ao   exercício   financeiro   de   2020.  

“Estamos   publicando   a   primeira   leva   de   propostas   aprovadas.   Em   breve,   anunciaremos   outras  
que   foram   encaminhadas   à   Comissão   Gerenciadora   do   FazAtleta   agora   no   final   de   julho.   Num  
ano   tão   difícil   para   o   segmento   do   esporte,   um   dos   mais   atingidos   com   as   restrições   da  
pandemia   do   coronavírus,   um   programa   como   este   do   Governo   da   Bahia   é   de   grande  
importância   para   o   incentivo   aos   atletas”,   afirma   o   diretor-geral   da   Superintendência   dos  
Desportos   do   Estado   (Sudesb)   e   presidente   da   Comissão   Gerenciadora   do   FazAtleta   (Comger),  
Vicente   Neto.  
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Reforma   tributária:   proposta   do   governo   prevê  
cortar   34%   dos   benefícios   fiscais   de   PIS   e   Cofins  

Fim   dessa   parcela   de   benefícios   fiscais   foi   considerado   no   cálculo  
do   governo   para   fixar   em   12%   —   sem   perda   de   arrecadação   —  
alíquota   da   proposta   de   novo   tributo,   que   unifica   PIS   e   Cofins.  
Por   Alexandro   Martello,   G1    —   Brasília  

11/08/2020   05h01    Atualizado   há   6   horas  
 
A    primeira   parte   da   proposta   de   reforma   tributária   do   governo    federal,  
enviada   para   análise   do   Congresso   no   mês   passado,   prevê   o   corte   de   R$  
28,2   bilhões   em   benefícios   fiscais   concedidos   a   vários   setores   da  
economia,   apontam   números   da   Receita   Federal.  
Esse   valor   representa   33,8%   de   um   total   de   R$   83,7   bilhões   de   benefícios  
fiscais   decorrentes   de   incentivos,   por   meio   isenção   ou   redução   de   PIS   e  
Cofins,   a   todos   os   setores   beneficiados.  
Para   compensar   a   parcela   dos   benefícios   fiscais   que   serão   mantidos   de  
maneira   a   não   perder   arrecadação,   o   governo   calculou   que   será  
necessário   aplicar   uma   alíquota   de   12%   no   novo   imposto   que   propõe   criar,  
a   Contribuição   Social   sobre   Operações   com   Bens   e   Serviços   (CBS).   Esse  
novo   imposto   reúne   PIS   e   Cofins    em   um   só   tributo.  
Entre   os   benefícios   que   seriam   extintos   estão   os   direcionados   a  
aerogeradores   (usados   na   produção   de   energia   eólica);   ao   biodiesel;   às  
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cadeiras   de   rodas   e   aparelhos   assistivos;   e   a   embarcações   e   Aeronaves  
( veja   a   lista   completa   ao   final   desta   reportagem ).  
"Isso   tudo   vai   acabar.   Tem   muita   coisa   que   era   puxadinho",   disse   a  
assessora   especial   do   Ministério   da   Economia,   Vanessa   Canado,  
responsável   pela   proposta   de   reforma   tributária   juntamente   com   o  
secretário   da   Receita   Federal,   José   Barroso   Tostes   Neto.   Segundo   ela,  
essas   exceções   são   um   dos   pontos   que   geram   um   sistema   tributário  
complexo   no   Brasil.  
O   corte   de   benefícios   proposto   também   equivale   a   8,7%   do   valor   total  
projetado   para   o   próximo   ano   (R$   325,704   bilhões).   Além   do   PIS/Cofins,  
também   há   subsídios   para   o   Imposto   de   Renda,   como   rendimentos   isentos  
e   deduções,   além   do   IRPJ   e   do   IPI.   Esses   pontos   serão   discutidos   mais  
adiante,   nas   demais   etapas   da   reforma   tributária.  
A   equipe   econômica   do   governo   já   anunciou   a   intenção   de   reduzir   nos  
próximos   anos   o   patamar   de   todos   os   gastos   tributários   pela   metade,   de  
cerca   de   4%   do   Produto   Interno   Bruto   (PIB)   para   cerca   de   2%   do   PIB   —  
percentual   semelhante   ao   registrado   em   2003   e   em   linha   com   outros  
países.  

 
Tributação   elevada  
Ao   eliminar   a   maior   parte   dos   benefícios   fiscais   do   PIS/Cofins,   explicou  
Vanessa   Canado,   o    governo   "calibrou"   alíquota   da   futura   CBS   em   12%  
—   com   a   premissa   de   que   a   arrecadação   da   União   ficará   estável   ao   redor  
de   R$   340   bilhões.  
Se   outros   benefícios   forem   mantidos   pelo   Congresso   Nacional,   explicou  
Vanessa   Canado,   a   alíquota   do   imposto   federal   terá   de   ser   maior.   Por  
outro   lado,   se   mais   incentivos   forem   eliminados,   a   alíquota   poderá   ser  
mais   baixa.  
Nesta   segunda-feira   (10),   o   ministro    Paulo   Guedes,   da   Economia,  
admitiu   que   poderá   rever   a   alíquota   de   12%    caso   se   revele   "exagerada".  
Junto   com   o   IVA   dos   estados   e   municípios,   a   alíquota   total   do   tributo  
nacional   estaria   ao   redor   de   30%   —    patamar   elevado   na   comparação  
internacional .   A   chamada   "calibragem"   do   valor   final   da   alíquota,   porém,  
ainda   está   sendo   discutida   entre   o   governo   e   os   estados.  
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Até   o   momento,   as   propostas   em   debate   da   tributação   sobre   o   consumo  
mantêm   o   elevado   peso   dos   impostos   nessa   base   de   tributação   na  
comparação   com   o   resto   do   mundo   —    o   que   penaliza   os   mais   pobres.  

Propostas   no   Congresso  
As   outras     duas   propostas   de   reforma   tributária   em   tramitação   no  
Congresso   também   alteram   os   benefícios   fiscais.  

● A   proposta   da    PEC   45 ,   de   autoria   do   Centro   de   Cidadania   Fiscal  
(CCiF)   elimina   mais   benefícios   ao    manter   apenas   o   Simples  
Nacional   no   formato   atual .   A   redução   dos   benefícios   seria  
progressiva,   ao   longo   de   dez   anos.   Para   a   Zona   Franca   de   Manaus  
(ZFM),   o   texto   prevê   sua   progressiva   substituição   pela   alocação   de  
recursos   do   fundo   de   desenvolvimento   regional   e,   no   caso   da   cesta  
básica,   uma   devolução   de   recursos   para   as   famílias   de   menor   renda  
através   de   crédito   no   cartão   dos   programas   sociais.  

● A   proposta   da    PEC   110 ,   de   autoria   do   ex-deputado   Luiz   Carlos  
Hauly,    mantém   os   benefícios   para   o   Simples   Nacional   e   para   a  
Zona   Franca   de   Manaus   (ZFM) .   Também    fixa   alíquotas   menores  
para   "itens   essenciais" ,   como   alimentos,   medicamentos,   transporte  
público   coletivo   urbano,   saneamento   básico,   educação,   saúde,  
biocombustíveis,   operações   de   seguro,   produtos   de   higiene   pessoal  
e   gás   de   cozinha,   entre   outros.   Os   demais   benefícios   são  
eliminados.  

 
Proposta   do   governo   federal  
Benefícios   mantidos   ou   alterados  
Pela   proposta   do   governo,   os   seguintes   benefícios   fiscais   referentes   a   PIS  
e   Cofins   seriam   mantidos   ou   alterados:  

● Benefício   para   a    cesta   básica ,   no   valor   de   R$   16,054   bilhões,   será  
mantido   sem   mudanças .   Porém,   o    governo   informou   que  
pretende   eliminá-lo   mais   adiante    na   reformulação   dos   programas  
de   transferência   de   renda.  

● Simples   Nacional    continuará   beneficiado,   no   valor   de   R$   28,270  
bilhões   para   2021,   mas    sistemática   mudará    para   permitir   geração  
de   crédito   financeiro.  

https://g1.globo.com/economia/noticia/2019/08/25/propostas-de-reforma-tributaria-mantem-inalterado-peso-dos-impostos-sobre-o-consumo.ghtml
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● Zona   Franca   de   Manaus :    readequação   e   manutenção    dos  
benefícios   vinculados   ao   PIS/Cofins,   no   valor   de   R$   9,59   bilhões   no  
ano   que   vem.  

● Transporte   metropolitano   de   passageiros :    isenção    das   receitas  
decorrentes   da   prestação   de   serviços   de   transporte   público   coletivo  
municipal   de   passageiros,   por   meio   rodoviário,   metroviário,  
ferroviário   e   aquaviário,   com   impacto   de   R$   694   milhões   em   2021.  

● Agricultura   e   agroindústria :   manutenção   do   crédito   presumido  
para   agroindústria   na   compra   de   insumos   de   produtor   pessoa   física  
ou   pessoa   jurídica   em   15%,   com   impacto   de   R$   804   milhões.  

Benefícios   extintos  
Pela   proposta   do   governo,   os   seguintes   benefícios   fiscais   referentes   a   PIS  
e   Cofins   seriam   eliminados:  

● Programa   de   Apoio   ao   Desenvolvimento   Tecnológico   da  
Indústria   de   Semicondutores :   renúncia   de   PIS/Pasep   e   COFINS,  
que   vale   até   2022.  

● Regime   Especial   Tributário   para   a   Indústria   de   Defesa :   renúncia  
de   PIS/Pasep   e   COFINS,   que   vale   até   2032.  

● Benefício   para   aerogeradores :   renúncia   de   PIS/Pasep   e   COFINS,  
que   não   tem   prazo   para   terminar.  

● Benefício   para   biodiesel :   renúncia   de   PIS/Pasep   e   COFINS,   que  
não   tem   prazo   para   terminar.  

● Benefício   para   cadeira   de   rodas   e   aparelhos   assistivos :   renúncia  
de   PIS/Pasep   e   COFINS,   que   não   tem   prazo   para   terminar.  

● Benefício   para   embarcações   e   Aeronaves :   renúncia   de   PIS/Pasep  
e   COFINS,   que   não   tem   prazo   para   terminar.  

● Benefício   para   equipamentos   para   uso   médico,   hospitalar,  
clínico   ou   laboratorial :   renúncia   de   PIS/Pasep   e   COFINS,   que   não  
tem   prazo   para   terminar.  

● Benefício   para   gás   natural   liquefeito :   renúncia   de   PIS/Pasep   e  
COFINS,   que   não   tem   prazo   para   terminar.  

● Benefício   para   a   indústria   Cinematográfica   e   Radiodifusão :  
renúncia   de   PIS/Pasep   e   COFINS,   que   não   tem   prazo   para   terminar.  

● Benefício   para   livros :   renúncia   de   PIS/Pasep   e   COFINS,   que   não  
tem   prazo   para   terminar.  

● Benefício   para   máquinas   e   equipamentos   do   CNPq :   renúncia   de  
PIS/Pasep   e   COFINS,   que   não   tem   prazo   para   terminar.  



● Benefício   para   medicamentos :   renúncia   de   PIS/Pasep   e   COFINS,  
que   não   tem   prazo   para   terminar.  

● Benefício   para   a   indústria   petroquímica :   renúncia   de   PIS/Pasep   e  
COFINS,   que   não   tem   prazo   para   terminar.  

● Benefício   para   produtos   químicos   e   farmacêuticos :   renúncia   de  
PIS/Pasep   e   COFINS,   que   não   tem   prazo   para   terminar.  

● Programa   Universidade   para   Todos   (Prouni) :   renúncia   de  
PIS/Pasep   e   COFINS,   que   não   tem   prazo   para   terminar.  

● Rede   Arrecadadora:    renúncia   da   Cofins,   que   não   tem   prazo   para  
terminar.  

● Regime   Especial   de   Incentivos   para   o   Desenvolvimento   de  
Infra-Estrutura   (Reidi) :   renúncia   de   PIS/Pasep   e   COFINS,   que   não  
tem   prazo   para   terminar.  

● Benefício   para   a   termoeletricidade :   renúncia   de   PIS/Pasep   e  
COFINS,   que   não   tem   prazo   para   terminar.  

● Benefício   para   o   transporte   escolar :   renúncia   de   PIS/Pasep   e  
COFINS,   que   não   tem   prazo   para   terminar.  

● Benefício   para   trem   de   alta   velocidade :   renúncia   de   PIS/Pasep   e  
COFINS,   que   não   tem   prazo   para   terminar.  

● Benefício   para   evento   esportivo,   cultural   e   científico :   renúncia   de  
PIS/Pasep   e   COFINS,   que   não   tem   prazo   para   terminar.  

● Benefício   para   a   Academia   Brasileira   de   Letras   (ABL) :   renúncia  
de   PIS/Pasep,   que   não   tem   prazo   para   terminar.  

● Benefício   para   a   Associação   Brasileira   de   Imprensa   (ABI)    -  
renúncia   de   PIS/Pasep,   que   não   tem   prazo   para   terminar.  

● Benefício   para   o   Instituto   Histórico   e   Geográfico   Brasileiro  
(IHGB)    -   renúncia   de   PIS/Pasep,   que   não   tem   prazo   para   terminar.  
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Reforma tributária e o 
Nordeste 
 Hugo de Brito Machado Segundo, Diego Bomfim, Erick Macedo, Frederico 
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O sistema tributário brasileiro advindo da Constituição de 1988 nasceu 

complexo, característica que se agigantou em razão das inúmeras 

emendas constitucionais aprovadas, bem como pela proliferação de 

legislações tributárias nas três esferas de governo. 

A necessidade de simplificação do sistema passou a ser um verdadeiro 

clamor social, sendo defendida largamente em ambientes empresariais, 

políticos e acadêmicos. A diminuição dos custos de conformidade 

tributária e o respeito à segurança jurídica também passaram a ser 

exaltados como pressupostos fundamentais para a melhoria no 

ambiente de negócios. 

É nesse contexto que tramitam as PECs 45/2019 e 110/19, 

respectivamente na Câmara e no Senado. Ressalvadas particularidades, 

elas apresentam pontos em comum: i) extinguem diversos tributos e 



criam o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a incidir sobre bases 

amplas e submetido a uma alíquota única; ii) extinguem ou reduzem 

drasticamente a concessão de incentivos fiscais. Aparentemente 

alinhado com essas propostas, o Ministério da Economia apresentou 

seu projeto de reforma, com a criação da Contribuição de Bens e 

Serviços – CBS, em substituição ao PIS/COFINS. 

As propostas também estão ancoradas no estabelecimento de regras 

voltadas ao ideal de neutralidade tributária, defendendo-se que os 

tributos não deveriam ser fatores influenciadores das decisões dos 

agentes econômicos. 

Isso não impede, contudo, que se observe uma tendência de aumento 

acentuado da carga tributária para determinados segmentos da 

economia e promovam drásticas desonerações para outros. 

A ausência de neutralidade ainda pode ser observada na manutenção 

dos benefícios setoriais por meio de alíquotas e regimes diferenciados 

na CBS e dos mecanismos de incentivos tradicionais, como no caso da 

Zona Franca de Manaus nas PECs. 

As propostas consignam sistemas mais simples, é verdade, mas trazem 

tratamentos especiais que traduzem opções políticas por esse ou por 

aquele setor ou região. E, nesse ponto, parece claro que os interesses 

do Nordeste não estão dentre as prioridades consideradas pelos 

autores das propostas. 

É possível antever que as mudanças podem ter efeitos negativos na 

economia e no desenvolvimento dos Estados do Nordeste, 

especialmente pela extinção de parcela de sua competência tributária, 

o que lhes priva de estabelecer sua própria política fiscal, com 



tratamentos diferentes de produtos essenciais (que mudam 

dependendo da região) ou via uma justa competição tributária pela 

atração de investimentos, quase sempre confundida com uma guerra 

fiscal fraticida. 

A Constituição é permeada de regras que impõem ao Estado o dever de 

reduzir as desigualdades sociais e regionais. Trata-se, inclusive, de um 

dos objetivos fundamentais da República. 

A questão que parece estar posta é se a Constituição poderia ou deveria 

ser alterada de modo a simplesmente impedir que os entes 

subnacionais possam utilizar tributos como instrumentos para a 

consecução daquele fim. 

Parece correto, portanto, que a criação do IBS com a extinção ou 

mitigação de competência legislativa dos entes subnacionais teria no 

princípio federativo um forte empecilho. O tratamento uniforme da 

tributação sobre o consumo em um país continental e com tantas 

diferenças como o Brasil pode gerar mais problemas do que soluções. 

Alguns caminhos podem ser trabalhados diante dos possíveis cenários 

que se avizinham. O primeiro, acaso exitoso o modelo do IBS, passa 

pela possibilidade de criação de alíquotas seletivas diversas, bem como 

de Fundos de Desenvolvimento Regional, a serem geridos pelos 

Estados do Norte, Centro-Oeste e Nordeste. Também se pode cogitar 

em não se realizar uma completa migração da tributação para o local 

do consumo – modelo incompatível com a concessão de incentivos 

fiscais –, debatendo-se a viabilidade de se manter, ao menos 

parcialmente, o modelo atual com compartilhamento entre origem e 

destino. É bem de ver que os 50 anos da transição sugeridos pela PEC 



45/2009, por exemplo, mostram a compatibilidade de adoção de um 

modelo híbrido. 

Prevalecendo o modelo da CBS, pode-se migrar o debate para a criação 

de um IVA-dual, com o estabelecimento de dois impostos sobre o 

consumo – um federal e outro de competência dos Estados (ou 

compartilhado entre Estados e Municípios), associado à criação de 

Fundos de Desenvolvimento Regional e transferências de competências 

tributárias para os municípios. 

É importante assentar que não se pretende criar uma bandeira 

contrária às propostas de reforma tributária. A simplificação do 

sistema interessa a todos. Todavia, parece claro que os textos merecem 

ajustes e aqui ficam algumas reflexões para que, nos debates que se 

avizinham, a delicada posição dos Estados nordestinos não seja 

esquecida. Simplificação e eficiência podem ser construídas sem deixar 

de lado o princípio federativo e a necessidade de tratamento distinto às 

regiões mais pobres do país, afinal, a redução de desigualdades 

regionais é determinação constitucional e não mera recomendação. 

*Hugo de Brito Machado Segundo, Diego Bomfim, Erick 

Macedo, Frederico Seabra de Moura e Luciano Caribé, 

advogados, respectivamente, em Fortaleza, Salvador, João 

Pessoa, Natal e Recife 
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À sombra do teto
A crise deixou um legado negativo que poderá nos levar a um retrocesso na
economia

Por Ana Paula Vescovi

11/08/2020 05h01 · Atualizado 

Após a crise da covid-19, o déficit estrutural nas contas públicas brasileiras irá se

acelerar. O problema - a expansão automática das despesas obrigatórias ainda não

havia sido resolvido e, agora, a arrecadação de impostos será ainda menor por

conta da queda do PIB. A forma como nosso Estado funciona é incompatível com a

estabilidade da dívida pública ao longo do tempo e, portanto, com a estabilidade

monetária.

Mas existem contradições. O mercado parece não estar atento aos riscos de

retrocesso e não tem sido abalado pela forte deterioração das contas públicas. As

expectativas de inflação continuam ancoradas e as projeções para a dívida pública

bruta, embora saltem de 75% para 95% do PIB neste ano, convergem para níveis

mais baixos e sustentáveis em até quinze anos.

A forma como o Estado brasileiro funciona é incompatível
com a estabilidade da dívida pública ao longo do tempo

Há razões para isso. Primeiro, o nível extremamente baixo das taxas de juros reais e

o excesso de estímulos monetários levam liquidez abundantes aos mercados.

Assim, existe a crença de que não faltarão financiadores para a dívida pública aos

atuais baixos níveis de remuneração, até porque 90% dos seus detentores são

residentes.
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Segundo, pela confiança na solidez das contas externas e na retomada das reformas

necessárias tanto para conter o crescimento real das despesas, quanto para o

incremento do PIB potencial. Nesse caso, a hipótese de sustentação do teto de

gastos assegura baixa dispersão e maior previsibilidade nas projeções da dívida.

Contudo, uma maior fidelidade aos fatos nos levaria a questionar as hipóteses para

uma trajetória benigna da dívida pública e, por consequência, perceber possível

convivência com mais riscos na sua rolagem e com taxas de juros de mercado mais

altas.

O déficit persistente e estrutural poderá implicar falta de apetite para investidores

em títulos públicos, caso estes percebam que o Tesouro está se tornando um

devedor contumaz e, portanto, mais arriscado. Com o aumento do estoque da

dívida pública e com risco Brasil em maior nível (risco-país atual já é 2,4 vezes aquele

pré-covid), o Tesouro tem evitado sancionar prêmios mais altos nos papéis com

prazos mais longos, preferindo as emissões mais curtas e pré-fixadas.

Os vencimentos da dívida mobiliária somam R$ 1,022 trilhão nos próximos 12

meses, valor 85% maior que há 1 ano. Por enquanto, o Tesouro está usando o seu

“colchão de liquidez” para encarar o desafio da rolagem, além de parte dos lucros

gerados no Banco Central pela valorização das reservas internacionais com a

depreciação recente do real.

Mas uma hora essa folga acaba, não sendo possível manter indefinidamente o

pagamento de títulos vincendos, sem novas emissões. As necessidades de

financiamento da dívida serão, portanto, sistematicamente pressionadas tanto pelo

aumento dos déficits fiscais - equivalentes às necessidades de financiamento da

máquina pública - quanto pelo maior volume de vencimentos da dívida, o que

coloca em perspectiva possível subordinação da política monetária à fiscal

(dominância fiscal), com aumento dos juros pagos sobre a dívida.

Ademais, a regra do teto de gastos está sob enorme risco. Não basta manter a regra

ativa, é preciso construir formas para obedecê-la e, mais além do teto, de conter a

expansão de despesas permanentes. A recente aprovação do novo Fundeb expõe

tal dificuldade, uma vez que essa rubrica está fora do abrigo do teto. Com a revisão



recente da regra foram definidos custos maiores em R$ 150 bilhões nos próximos

10 anos, com riscos altistas na sua regulamentação.

Os três auxílios temporários mais significativos durante a crise - o emergencial, a

sustentação das folhas de pagamentos e o auxílio a Estados e municípios - somaram

R$ 350 bilhões e se extinguem no segundo semestre. Esses programas trouxeram

grande dividendo político. Racionalizar seu desenho inicial ou descontinuá-los será

um desafio após 10% de queda do PIB em dois trimestres. Nenhum deles cabe no

teto de gastos, assim como aumento dos investimentos públicos, a menos que

despesas obrigatórias menos efetivas sejam descontinuadas.

Por exemplo, uma versão responsável do Renda Brasil dependerá da revisão de

outros programas, especialmente do BPC e do Abono Salarial, por meio de Emenda

Constitucional, ainda com custos de transição. Isso porque para descontinuar o

abono Salarial - algo já rejeitado pelo Congresso Nacional quando da discussão da

reforma da previdência - seria necessário honrar uma esteira de pagamentos que

perduraria por até 18 meses.

A conta para a sustentação do teto é desafiadora e precisa ser enfrentada o mais

rapidamente possível, com determinação política para resgatar a solvência do país.

Há uma margem para aumento de despesas de apenas R$ 4 bilhões até 2022. A

margem, portanto, é praticamente nula, considerando-se um nível de despesas

discricionárias de R$ 95 bilhões por ano. Ademais, para sustentar o teto e confirmar

esses números, seria necessário manter os vetos presidenciais para extensão do

BPC e postergação da desoneração da folha, que custam juntos R$ 20 bilhões por

ano.

Comunicar com transparência essas restrições e recolocar na agenda prioritária a

aprovação dos gatilhos do teto e uma reforma administrativa, ambos com desenho

destinado à contenção de despesas obrigatórias, seria algo fundamental para

afastar interpretações quanto ao uso populista das ações de combate à pandemia. E

reafirmaria o compromisso com a sustentabilidade intertemporal da dívida pública.

A crise deixou um legado negativo que poderá nos levar a um retrocesso na

economia, com juros mais altos, crescimento mais lento e menor geração de

empregos. Apenas o avanço de reformas poderá resgatar um cenário mais



por taboola

promissor, concentrando auxílios nos mais necessitados, removendo privilégios dos

orçamentos públicos e, sobretudo, viabilizando o aumento do potencial de

crescimento econômico.

Outra direção custará mais e necessitará de mais tempo para consertar, além de ser

mais doloroso justamente para os mais vulneráveis. O atual momento coloca em

teste lideranças públicas, privadas e o próprio mercado.

Ana Paula Vescovi é economista-chefe do Santander Brasil e ex-secretária do

Tesouro Nacional
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Por Andrea Jubé
Jornalista e advogada, começou a acompanhar de perto os bast... ver mais

A conta da pandemia, o espirro e o canhão
Paulo Guedes acha que pandemia facilitará as privatizações

11/08/2020 05h01 · Atualizado 

No pós-pandemia, a retomada econômica implicará a aprovação de uma renda

básica de pelo menos R$ 600 mensais para impulsionar o consumo, e,

simultaneamente, o aval do Congresso a um pacote de privatizações, incluindo a

Pré-Sal Petróleo S/A (PPSA), que administra os contratos da União na exploração dos

campos de petróleo pelo regime de partilha, a Eletrobras e os Correios.

“Não se faz a transição de 2020 para 2023 sem isso”, afirmou à coluna o líder do

MDB, Eduardo Braga (AM), que discutiu essas medidas, entre outras, em uma

reunião recente com o ministro da Economia, Paulo Guedes.

Guedes acha que pandemia facilitará as privatizações

O Congresso sempre resistiu à venda dessas estatais, sobretudo à privatização da

Eletrobras. Mas segundo Braga, Paulo Guedes estaria convencido de que a

gravidade da crise provocada pela pandemia deverá sensibilizar os deputados e

senadores sobre a necessidade da alienação das estatais, que no melhor cenário,

pode arrecadar R$ 700 bilhões.

A outra alternativa para custear o rombo da pandemia, que deverá chegar a R$ 800

bilhões até o fim do ano, igualmente amarga, é a criação do novo imposto sobre
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transações digitais.

Segundo Braga, o pagamento do auxílio emergencial de R$ 600 fez a economia girar

nesses cinco meses de pandemia. Por isso, o senador argumenta que seria preciso

manter esse ritmo de consumo por mais 48 meses para evitar um mal maior.

Ele rechaça os moldes até agora divulgados do Renda Brasil, que pretende substituir

o auxílio emergencial e o Bolsa Família por uma renda estimada em R$ 300 mensais.

“Para que a que a renda básica tenha efeito na macroeconomia, tem que ser um

canhão, não pode ser um espirro”.

Por isso, apresentou um projeto para instituir uma renda básica permanente de R$

600, que ele defende que vigore durante pelo menos quatro anos. Ele indica as

fontes de financiamento do benefício: além da integração de programas, como

Bolsa Família, abono salarial e salário-família, ele prevê o aumento da arrecadação

com a tributação de lucros e dividendos, a tributação progressiva sobre grandes

bancos, a tributação de aplicações financeiras e a revisão dos juros sobre capital

próprio.

A tributação sobre lucros e dividendos está igualmente em estudo na equipe

econômica, e segundo Braga, na atual conjuntura, tornou-se inevitável. O senador

revela que em conversas reservadas, interlocutores mais ricos admitem que esse

aumento de carga tributária vai se consumar.

Em estimativas preliminares, a renda básica proposta por Braga terá orçamento de

R$ 101 bilhões. As três parcelas pagas até agora do auxílio emergencial, que

alcançaram diretamente 65,9 milhões de brasileiros custaram R$ 151,4 bilhões aos

cofres públicos em cinco meses, segundo o Ministério da Cidadania.

Eduardo Braga ressalta que, para o governo entrar em 2021 com um programa de

renda básica eficiente e sem sobressaltos, será preciso vender algumas “joias da

Coroa”. Ele cita a Eletrobras, os Correios e a PPSA, esta com maior valor de liquidez

do mercado, estimada em R$ 500 bilhões ou até R$ 600 bilhões.



Ex-ministro de Minas e Energia, Braga diz que vai estudar um eventual modelo de

IPO em alternativa à privatização da PPSA. “Se for possível, eu optaria por

transformá-la em uma empresa de mercado e me capitalizaria com venda de

ações”.

A privatização da Eletrobras enfrenta resistências do Congresso, mas há meses o

governo tenta construir um acordo. Segundo Braga, a venda da Eletrobras poderia

arrecadar até R$ 35 bilhões.

Mas nos termos do que vem sendo costurado com os senadores, uma parcela

desses recursos seria direcionada para a criação de fundos de recuperação das

hidrovias do Rio São Francisco e da Bacia Amazônia. Neste caso, restariam cerca de

R$ 15 bilhões para o Tesouro. Ainda segundo o senador, a venda dos Correios

poderia render até R$ 20 bilhões.

O governo vê uma oposição sem bala na agulha para impedir as privatizações,

embora preveja uma reação forte do Sindicato dos Petroleiros, um dos que ainda

sobrevive com algum fôlego após a extinção do imposto sindical. Ainda assim, o

governo privatizou sem transtornos a BR Distribuidora no ano passado por R$ 9,6

bilhões.

“Vamos ter 48 meses para fazer a transição do cenário de terra arrasada para um

novo momento de retomada de investimentos por concessões, privatizações, PPPs

[parcerias público-privadas]”, diz Braga. “Sem a renda básica nesse período, a

indústria, a área de serviços e o varejo vão derreter”.

Ele reconhece que o novo modelo de auxílio, mais amplo e permanente, vai ajudar a

reeleição de Bolsonaro. Mas diz que a outra alternativa é deixar o Brasil quebrar.

“Sim, os eleitores serão gratos ao Bolsonaro, mas vamos fazer o quê, enterrar o

Brasil?”

O deputado Orlando Silva (PCdoB-SP) diz que não é hora de pensar em quem vai

“faturar politicamente” com a nova renda básica depois do auxílio emergencial.

Um dos deputados mais próximos do presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ),

Orlando lembra que foi o relator do decreto de calamidade pública, que livrou o



governo do cumprimento das metas fiscais para combater o coronavírus, e da

medida provisória de preservação de empregos. “Somos oposição ao governo, não

ao país, nem ao povo”.

Orlando pondera que a defesa histórica das políticas de transferência de renda, que

garantam condições dignas para os mais pobres viverem, é bandeira da oposição.

Mas admite que é Bolsonaro quem vem lucrando com o pagamento do auxílio de

R$ 600, que inicialmente, ele havia estimado em R$ 200.

“Acredito que os presidentes Rodrigo Maia e Davi Alcolumbre deveriam atuar pra

divulgar mais as ações do Congresso. O presidente Bolsonaro omite informações e

dados para não valorizar o papel do parlamento, e, infelizmente, não disputamos o

protagonismo como deveríamos”.

Mas Orlando ainda é cético quanto ao futuro Renda Brasil. “Onde Paulo Guedes

estudou não tem a aula “gasto público”. Ele vai ficar enrolando e não fará nada”.

Andrea Jubé é repórter de Política em Brasília. Escreve às terças-feiras

E-mail: andrea.jube@valor.com.br
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Governo estuda prorrogação do estado de
calamidade para 2021
Envio imediato de pedido de prorrogação não é cogitado

Por Marcelo Ribeiro, Ribamar Oliveira e Raphael Di Cunto — De Brasília

11/08/2020 05h01 · Atualizado 

Interlocutores do presidente Jair Bolsonaro no Congresso dizem que o governo está

apenas aguardando o melhor momento para enviar ao Legislativo uma mensagem

pedindo a prorrogação do estado de calamidade pública, o que permitiria ao

Executivo também descumprir as regras fiscais em 2021. Eles descartam que isso

ocorreria no curto prazo, mas consideram que isso pode ser feito quando houver

um ambiente mais favorável à ideia no Congresso.

Já a área econômica considera que uma eventual prorrogação da situação de

calamidade pública só será adotada pelo presidente se ela estiver aderente à

realidade, ou seja, se a covid-19 ainda for um grave problema de saúde no próximo

ano, que demande dotações orçamentárias extras para enfrentar as consequências

sociais e econômicas da pandemia. Do contrário, os técnicos dizem que a iniciativa

será vista como uma farsa, pois será apenas uma tentativa de burlar o teto de

gastos. O prazo do atual estado de calamidade acaba em 31 de dezembro de 2020.

Um dos aspectos que será levado em consideração, segundo o Valor apurou, é a

receptividade do presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ, em relação ao tema.

Maia vem demonstrando resistência a medidas de flexibilização do teto de gastos e

afirma que não aceitará propostas que tentem burlar as regras.
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Em conversas reservadas, Bolsonaro já afirmou a aliados que o debate talvez se

torne inevitável, caso os efeitos da pandemia se estendam por mais tempo do que o

previsto. Se isso for confirmado, a aposta é que os parlamentares se verão

obrigados a prorrogar o estado de calamidade pública.

O envio imediato está completamente descartado, já que prevalece a avaliação de

que hoje a proposta teria poucas chances de vingar. No entanto, a expectativa do

presidente é que mais à frente a base de apoio no Congresso esteja jogando ainda

mais redondo, o que deve garantir que os pedidos do Palácio do Planalto sejam

atendidos pelo Poder Legislativo.

Na semana passada, uma nota técnica conjunta da assessoria de Orçamento da

Câmara dos Deputados e do Senado Federal sugeriu ao governo e aos

parlamentares que adaptem o projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de

2021 para o caso de prorrogação da calamidade pública. Na nota, os técnicos dizem

que “é desejável promover alterações” na LDO para prever a hipótese - o que

depende de uma decisão do governo federal e do aval do Legislativo por meio de

um decreto.

Os técnicos do Congresso destacam que, se a prorrogação ocorrer, o governo ficará

autorizado durante todo o ano a descumprir a regra de ouro (que proíbe

endividamento para despesas correntes, como de pessoal) e que o Orçamento de

guerra prevê regras próprias, que precisam ser incorporadas à LDO, como uma

identificação específica dessas despesas. Após a divulgação do documento, Maia

negou que a nota seja um aval do Congresso.

A eventual prorrogação da calamidade pública demandaria maioria simples dos

parlamentares. Já a alteração permanente no teto de gastos, por ser emenda

constitucional, exige o apoio de 308 dos 513 deputados e 49 dos 81 senadores.
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Se for exagerada, alíquota de 12% da CBS
pode ser reduzida, afirma Guedes
Segundo ele, haverá compensação para setores que forem prejudicados por tributo
que pode substituir PIS/Cofins

Por Edna Simão e Mariana Ribeiro — De Brasília

11/08/2020 05h01 · Atualizado 

O ministro da Economia, Paulo Guedes, reiterou a produtores do setor leiteiro que

não há por que empresários se espantarem com a alíquota de 12% da Contribuição

de Bens e Serviços (CBS), proposta na reforma tributária para substituir o PIS/Cofins,

porque se ela se mostrar exagerada será reduzida.

Além disso, admitiu que alguns setores poderão ser prejudicados com essa nova

contribuição, mas ponderou que medidas serão tomadas para compensação.

“Não se espantem com a alíquota [da CBS]; esses 12% permitem deduções ao longo

da cadeia. Nós não estabilizamos ainda a alíquota, nós fizemos uma primeira

proposta. Se isso se revelar exagerado, a gente baixa”, afirmou o ministro em fórum

virtual da Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA) para debater as políticas

públicas para o setor leiteiro.

Sem citar o setor de serviços, o ministro disse que “há setores que são mais

atingidos pela CBS”, mas serão melhor assistidos quando houver compensação com,

por exemplo, a desoneração da folha. Ele não citou, no entanto, que o governo está

atrelando a desoneração da folha à aprovação de um novo tributo sobre as

transações, similar à extinta CPMF.
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Segundo o ministro, o governo está mudando o modelo e uma peça para isso é a

simplificação e reformas dos impostos. “Quando se tem impostos altos e muito

complexos, quem tem dinheiro usa o poder econômico para ir para a Justiça”, frisou,

destacando que outros fazem lobby no Congresso Nacional para manter a

desoneração tributária. Ele repetiu que o sistema brasileiro é um manicômio

tributário.

Guedes reforçou o discurso de que o governo priorizou em seu primeiro ano o

controle dos gastos públicos. Com isso, também houve um ajuste na taxa de

câmbio, que subiu, funcionando como um estímulo natural para o aumento das

exportações do setor agropecuário. Segundo ele, o presidente Jair Bolsonaro

reclamava que o Brasil estava importando até banana do Equador. “Com o dólar a

R$ 5, acho que essa banana não vem”, disse.

O ministro frisou ainda que é preciso manter a resiliência para que o país consiga

sair da crise.

Ele lembrou que, com a pandemia, economistas esperavam que a economia

brasileira tivesse uma retração de 10% neste ano, sendo pelo menos 3,5% do

choque externo. Agora, no entanto, as estimativas de queda do PIB foram ajustadas

e estão em torno de 4%. “Esperava-se que PIB do Brasil fosse cair 10%; sendo pelo

menos 3,5% do choque externo”, afirmou. “O choque externo veio zero”,

acrescentou.

Segundo ele, o setor da agricultura manteve o Brasil vivo e com os sinais vitais

funcionando. Ele destacou que as exportações brasileiras quase não sofreram

durante a pandemia e estão praticamente no mesmo nível do mesmo período do

ano passado. Segundo ele, isso aconteceu porque, enquanto houve queda nas

vendas para destinos como Estados Unidos e Europa, houve aumento dos

embarques para a China e o continente asiático como um todo.

Para ele, a atuação do setor agricultura foi “extraordinária” não só para afastar a

“terrível ameaça” que é a pandemia como para manter a população abastecida.



Reforma deve levar à migração para lucro
real
Com a alíquota fixada em 12% e o fim do regime cumulativo, a vantagem do lucro
presumido pode se perder

Por Fabio Graner — De Brasília

11/08/2020 05h00 · Atualizado 

A proposta de criação da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) deve provocar

um processo de migração das empresas que recolhem Imposto de Renda no

sistema de lucro presumido para o de lucro real. Com a alíquota fixada em 12% e o

fim do regime cumulativo (incidência em cascata com alíquota de 3,65%), a

vantagem do lucro presumido, muito usado no setor de serviços e limitado a

empresas com até R$ 78 milhões de faturamento, pode se perder e tornar mais

atraente o de lucro real, que é mais trabalhoso para as companhias. A avaliação tem

sido feita por analistas privados, mas a possibilidade é reconhecida pelo próprio

governo.

A diferença entre lucro real e presumido em grande medida está na sistemática de

apuração. No primeiro, a empresa contabiliza todas as suas despesas e, a partir da

margem de lucro, aplica o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). No outro sistema, o recolhimento

desses tributos é feito a partir de uma “presunção de lucro” que representaria 32%

do faturamento (no caso de prestadores de serviços, mas esse índice varia em

alguns setores), sobre o qual se aplicam as alíquotas do IR e da CSLL.

“Numa empresa prestadora de serviço, o IR e a CSLL custam junto 10,88% do

faturamento. O PIS e a Cofins, 3,65%. Com isso, a tributação no lucro presumido

totaliza 14,53%. Com o PIS/Cofins a 12%, ele se torna uma variável decisiva. Se você é

há 5 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


uma prestadora de serviços com pouca capacidade de geração de crédito, com mão

de obra intensiva, na prática a tributação total sobe. No caso do lucro real, como a

CBS é um custo, ela vai impactar a rentabilidade [reduzindo-a] e aí eventualmente

faz sentido ir para o lucro real”, explicou Luca Salvoni, sócio da área tributária do

escritório Cascione Advogados. “Se as contas apontarem valores próximos, vale a

pena ficar no lucro presumido. Mas, se a sua margem for muito castigada, faz

sentido ir para o lucro real”, completou.

Segundo ele, esse quadro vai na contramão do espírito original da CBS, que seria a

simplificação, pois gera uma “complexidade sistêmica” grande para as empresas,

por meio do aumento dos custos administrativos e de conformidade (cumprimento

adequado das regras) para as companhias. “Vai na contramão do que visa a norma

[da CBS], aumenta custos administrativos, aumenta o risco de erros que podem

gerar mais judicialização, prejudicando as empresas e o próprio Estado”, afirmou.

“De fato haverá muitas empresas migrando para o lucro real ou para o Simples [no

caso das companhias menores que têm optado pelo lucro presumido]. Hoje, há

cerca de um milhão de empresas no lucro presumido, que é muito mais simples,

porque a empresa não tem preocupação de contabilizar tudo”, disse o diretor da

CBPI Produtividade Institucional, Emerson Casali, que tem atuado como consultor de

entidades da área de serviços. “A sua contabilidade é muito mais simples no lucro

presumido”, salientou.

Para ele, o resultado é que as empresas terão que reforçar o processo de

contabilização de despesas para evitar um forte aumento de sua carga tributária.

Casali diz ainda que a mudança na CBS leva a uma perda do chamado “crédito ficto”,

que era uma vantagem para essas empresas que estavam no lucro presumido. Isso

ocorre quando a empresa dessa sistemática vende um serviço para outra empresa e

recolhe 3,65% de PIS/Cofins, mas ganha direito a um crédito de 9,25% porque o

serviço era um insumo. Esse benefício para as médias empresas vai desaparecer

com o fim do regime cumulativo determinado pela CBS.

“Esse é um fator a mais para levar à migração das empresas para outros sistemas”,

disse. “Você vai pegar uma base empresarial e inviabilizar seus negócios e vai na



contramão da simplificação”, afirmou ele. “O contraponto que precisa ser lembrado

é que em muitos mercados essa inferência tributária cria distorções. Em muitos

mercados a margem é muito baixa.”

A assessora especial do Ministério da Economia Vanessa Canado, uma das principais

formuladoras da reforma tributária do governo, admite a possibilidade de migração.

“Não é uma conta só da CBS ou do PIS/Cofins. Se a empresa está entre lucro real e

presumido, ela vai rever a planilha dela e isso vai depender também do movimento

do mercado. O cálculo agora pode ser precipitado, mas pode ser que ela mude”,

disse, explicando que outras variáveis interferirão nessa decisão.

Segundo ela, essa migração não é um problema e pode ser positiva do ponto de

vista econômico, porque refletiria um sistema tributário mais neutro para as

empresas competirem, tirando uma trava para o crescimento delas.

“Hoje, o sistema tributário distorce essas decisões de forma de organização. A gente

sabe por exemplo que empresa do lucro presumido pode faturar até R$ 78 milhões.

Assim como no Simples, pode ter um desincentivo ou haver planejamento tributário

que torne uma concorrência entre duas empresas desleal, em razão dessa

fragmentação do sistema tributário. O que a gente quer é que as empresas

organizem suas atividades conforme for mais eficiente do ponto de vista

econômico”, disse Vanessa. “Ou seja, uma competição que leva à melhora na

produção e na qualidade dos produtos e, consequentemente, que todo o Brasil seja

beneficiado pelo aumento da produtividade e pelo crescimento econômico.”

Ela também ressalta que a eventual migração não vai gerar aumento de

complexidade na tributação da CBS, mas que representa um pouco mais de

complexidade do ponto de vista do IRPJ.

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

LINK PATROCINADO

SPOTIFY

LINK PATROCINADO

Premium Família. Um plano. Até seis contas.

Anvisa libera pílula indiana contra a calvície! Cabelo cresce nas entradas

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://googleads.g.doubleclick.net/dbm/clk?sa=L&ai=C-axflp4yX9jFEuTXj-8PnMG-uAiA_Oq-XrDUpqDiC8y45_z8GxABIKHHp0lgzfDfgOQCyAEGqQL7XDyIDX2IPqgDAaoEtQFP0KHWYesiigO6q65qgvcVP6Q80alTN5SGwIk-D3FniIUKnTuDoM6JrbYQMNA3gsh94030PrKh_iGGIqQ4TkdzquaMZMSPU-_vxzO8I5e6tf4kOtWlkshBDTN03hTLIyjqVtChwtQFeirXZpURodZzvDS7j2LfTqe3F5IHYfqmaiDr16K2bBFGO9aL2uLR4XGWWWMcdPTnR3EoKiWMB1sQdYGe-kpn2_LE3hlBH0FScu1yRw0-wATOj4DrmAPgBAOIBeDNw_UnkAYBoAY32AYCgAe0-_CHAagHjs4bqAfVyRuoB5PYG6gHugaoB_DZG6gH8tkbqAfs1RuoB6a-G6gH7NUbqAfz0RuoB5bYG6gHwtob2AcBoAi9kD2wCALSCAcIgGEQARgd8ggOYmlkZGVyLTEzMTEzNDaxCe-Rt8hLKTnAgAoEmAsByAsBsBO7tqMJ0BMA2BMKghQRGg92YWxvci5nbG9iby5jb23YFAE&num=1&cid=CAASEuRo0EH8eGMwNrvLWiWcXP2Yew&sig=AOD64_3Xygir5RTgq1_6KaCY6E7WZ2D76A&client=ca-pub-7398773146227056&dbm_c=AKAmf-C6sUPqlnlNuNmAgAPYWV8RN4TYjvqSh9hGyB7ScaXDPeoVWgFVVFzxORHIITx5sgTIrBQ6NDxoxRiwKK8y6rcnIsYj4Q&dbm_d=AKAmf-BTdgl4PzQFKUa8kr7EUjUvdWkP8BetOy3UMQKACBOdUHK56FFO64d_NhTmpWtKcUns9xPG9mU7ENtM2tZIYYaxlynsf4DoR2oVmurg1qdSp_VChlI9-kOePZZoP4fbFgFHYkhkAvPGxuFyShVMxpi7h2lIM0ndHY3JRoNkoextAt4NIoabI651sCvSgNIRlXL8C1ncHib5CfGvkXNTYVTe61jwNPWgzO4w0c4wD-n575DiVQ6GfGnF0K8CF8o5B7bnLIz-yB5K20BYb2ow673YfsSynMMSgGpumk3oRGmed0akJQrhdGgV9MNV5yif83wytpnN&adurl=https://www.spotify.com/br/family/?utm_source=cadreon_br_2p_contextual_traffic&utm_medium=display&utm_campaign=2020q3_premium_single_premiumbusiness_newfamilybr&utm_content=CL00BU01CP22CT01CO01ME07CH10FO24SL10TA37SE23GE02AG38DE02OT00KP01LG00AC14PI01DP00TR439PR&utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCDyjk8#tblciGiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCDyjk8
https://guiasaude.me/tr3?utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCC3_Ug#tblciGiCXUH4mOVcmq3u0ZM_mNN4MkjgxKuxHWyWJXvmjhPNGCCC3_Ug


Reforma precisa reduzir peso de gasto com
pessoal, diz estudo
Em 2019, despesas dos três poderes atingiram R$ 928 bilhões

Por Marta Watanabe e Cristiano Romero — De São Paulo
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Hartung: reforma é urgente para melhorar os serviços entregues à sociedade — Foto: Ana Paula Paiva/Valor

Uma reforma administrativa que enxugue o número de cargos e carreiras, amplie o

número de celetistas em detrimento dos estatutários (funcionários públicos com

estabilidade) e condicione garantia do emprego, progressões e promoções ao

cumprimento de metas e à avaliação de desempenho, com mudanças não somente

para os entrantes, mas também os que já estão no serviço público.

Estas são premissas para uma reforma administrativa capaz de reduzir a despesa de

pessoal do Estado brasileiro, que no ano passado se aproximou da simbólica marca

de R$ 1 trilhão - segundo o Tesouro Nacional, o número exato, que contempla os

gastos dos três poderes na União, nos Estados, municípios e estatais, foi R$ 928

bilhões, o equivalente a 13,7% do Produto Interno Bruto (PIB). A fatia coloca o Brasil

entre os dez países que mais gastam com pessoal em proporção do produto.

Essa é uma das conclusões de estudo sobre reforma administrativa elaborado pelo

Instituto Millenium e pela consultoria Octahedron Data Experts (ODX). Somente a

esfera federal tem gasto de pessoal equivalente a 4,26% do PIB, que é,



proporcionalmente, mais oneroso aos cofres públicos do que nos níveis estadual e

municipal, ainda que represente apenas 11% do funcionalismo público.

“Além do impacto fiscal, o gasto com pessoal é uma despesa obrigatória, e, portanto,

além de drenar recursos que iriam para os investimentos públicos, pressiona a

dívida pública, que permanece com viés de alta, mesmo com a inflação e a taxa Selic

controladas”, adverte o estudo.

Dentre os 63,7 milhões de brasileiros que compõem a população ocupada, diz a

pesquisa do Instituto Millenium, estima-se que 11,4 milhões tenham algum tipo de

vínculo empregatício direto com o setor público (celetistas e estatutários) nas três

esferas de poder. “Mais especificamente nos empregos formais, o funcionalismo

público totaliza 9 milhões, 722 mil e 77 funcionários, o que representa 21% dos 46

milhões de postos formais existentes atualmente no Brasil.”

“Além de a representação em termos quantitativos ser considerável no total de

empregados, o funcionalismo público cresceu sua quantidade de trabalhadores em

123,5%, passando de 5,1 para 11,4 milhões nas últimas três décadas”, revela o

estudo. “O funcionalismo público aumentou mais do que o privado nas últimas

décadas.”

O investimento em saneamento, compara o estudo, equivale a apenas 0,2% do PIB,

apesar de 100 milhões de pessoas não terem acesso a saneamento básico. “Além de

ser o dobro do que o país investe em educação, o gasto com pessoal no Brasil é 3,5

vezes o montante que o país gasta com saúde (3,9% do PIB)”, diz o documento.

Com muitos desafios ainda por vencer na seara fiscal, o estudo indica que, após a

reforma previdenciária e a conquista de juros baixos, o caminho é o corte de

despesas, já que o cenário não recomenda aumento de carga tributária. Paulo

Hartung, ex-governador do Espírito Santo, destaca que o setor público como um

todo, incluindo a manutenção da máquina e pessoal, custa o equivalente a 33% do

PIB. Ao mesmo tempo, diz, a qualidade dos serviços públicos é baixa, considerando

indicadores das áreas de educação, saúde e segurança pública, justamente, as áreas

onde o poder público mais atua.



“Uma reforma administrativa é urgente para melhorar os serviços entregues à

sociedade e a produtividade do servidor público”, defende Hartung.

Para isso, dentre as mudanças que o ex-governador julga necessárias, está o critério

para promoções e progressões. Hoje, são feitas com base no tempo de serviço dom

funcionário e não a partir da avaliação de desempenho. “Isso já está na Constituição

Federal, basta regulamentar”, observa Paulo Hartung.

Segundo o estudo, cerca de 95% dos funcionários públicos federais recebem o

máximo de bonificação por desempenho, o que mostra a necessidade de melhorias

nos critérios de avaliação.

O levantamento destaca a remuneração relativamente mais alta do servidor público

federal na comparação com o setor privado. Entre os motivos para esse fato, está o

fato de que os salários iniciais do funcionalismo federal são, atualmente, maiores do

que os vencimentos de funcionários do setor privado em cargos de chefia.

O estudo mostra que, considerando o funcionalismo público federal, para cargos de

ensino superior, a mediana de remuneração é de R$ 7.380,99 e a média de R$

10.470,79. Como a média mensal do empregado do setor privado com ensino

superior completo é de R$ 3.028, isso significa que os salários médios para quem

ingressa em função de nível superior no serviço público federal já se inicia 345%

maior do que a média salarial do setor privado do mesmo nível educacional ou

superior.

Segundo o estudo, se as 30 ocupações estatutárias mais numerosas do serviço

público recebessem a remuneração do seu equivalente no setor privado,

poderíamos estimar uma economia de aproximadamente R$ 15 bilhões por mês

aos cofres públicos. Se levarmos em consideração que o gasto mensal com esse tipo

de despesa ao longo de 2018 girou em torno de R$ 44,6 bilhões, a medida resultaria

na otimização de um terço dos recursos destinados ao gasto com servidores. Outro

ponto relevante é a desigualdade social. O patamar médio de salários do

funcionalismo público federal coloca seus servidores entre os 6% mais ricos. E,

portanto, menos expostos à regressividade da carga tributária brasileira.



por taboola

A análise do quadro demográfico dos 605.649 funcionários federais ativos

atualmente mostra que há uma oportunidade para a reforma administrativa. Dos

funcionários ativos, 36,24% têm 51 anos ou mais. Isso significa que até o ano de

2034 mais de um terço do serviço público federal ativo deve se aposentar. Essas

posições e cargos precisarão ser repostos, diz o documento, o que abre uma janela

de oportunidade para mudanças nas regras do serviço público. Isso porque novos

concursos e contratações de servidores comissionados para esses espaços poderão

integrar um sistema mais adequado à realidade de custos do setor público do Brasil.

Essa urgência do debate também se ressalta pelo fato de que 95% desses

funcionários federais ativos acima de 51 anos serem compostos por estatutários,

sendo que apenas 4% deles é CLT e 0,9% temporário.
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Imposto Seletivo mais amplo está em estudo,
diz Fonteles
Base arrecadatória maior pode ser a peça que falta para reduzir a alíquota do futuro
IBS

Por Lu Aiko Otta — De Brasília
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Rafael Fonteles: com base de tributação maior, seria possível chegar a um desenho mais favorável para o IBS — Foto:
Waldemir Barreto/Agência Senado

A ampliação da base arrecadatória do Imposto Seletivo, que o governo pretende

criar para substituir o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), pode ser a peça

que falta para reduzir a alíquota do futuro Imposto sobre Bens e Serviços (IBS). Esse

é um dos pontos que vêm sendo debatidos entre o governo federal e os Estados,

informou ao Valor o presidente do Comitê de Secretários de Fazenda dos Estados e

do Distrito Federal (Comsefaz), Rafael Fonteles.

O secretário especial de Receita Federal, José Barroso Tostes Neto, já declarou que o

IBS, por reunir os impostos de responsabilidade de União, Estados e municípios que

incidem sobre o consumo, tende a ter uma alíquota elevada. Tão alta que pode até

ser “inviável”, admitiu.

No entanto, de acordo com Fonteles, uma base mais ampla do Imposto Seletivo

poderia assegurar uma arrecadação capaz de viabilizar uma alíquota inferior a 30%

para o IBS.

“Esse é o problema de discutir uma reforma separadamente por ente da federação”,

comentou o secretário, referindo-se ao fato de que o governo federal propôs

reformar apenas a parte federal dos impostos sobre consumo. Mas, disse Fonteles,

se forem incluídos os tributos de Estados e municípios e alargada a base de

tributação, é possível chegar a um desenho mais favorável para o IBS.

Os Estados vão querer ficar com uma parte das receitas do Imposto Seletivo,

informou o presidente do Comsefaz. Hoje, a arrecadação do IPI é dividida com os

entes subnacionais por meio dos fundos de participação de Estados e municípios.



O governo federal ainda não definiu quais produtos serão taxados pelo Seletivo. No

desenho clássico, recai sobre produtos cujo consumo se pretende desestimular,

como bebidas alcoólicas e cigarros. O Ministério da Economia avalia incluir na lista

os automóveis movidos a combustíveis fósseis e as bebidas açucaradas, em linha

com o que vem ocorrendo em outros países.

Sete reuniões entre o governo federal e as secretarias estaduais de Fazenda já

foram realizadas, para discutir a acoplagem dos tributos federais, estaduais e

municipais e formar o IBS. Um dos temas em discussão é como serão processados

os contenciosos entre as administrações tributárias e os contribuintes num cenário

em que haverá apenas um imposto para taxar o consumo para as três esferas.

A tese de uma reforma mais ampla do que a apresentada pelo governo federal

deverá ser o centro da reunião de amanhã da comissão mista do Congresso que

discute a reforma tributária. Os 27 secretários estaduais apoiam uma proposta

própria, já apresentada como emenda substitutiva integral.

A proposta dos Estados contempla a fusão dos tributos federais, estaduais e

municipais sobre o consumo. Esse tributo seria administrado por um comitê gestor

em que o poder da União é menor do que o de Estados e municípios. Esse é um

ponto de divergência com o Ministério da Economia.

Outro ponto polêmico é a criação de dois fundos, um para o desenvolvimento

regional e outro para estimular as exportações. Pela proposta dos Estados, os

recursos para bancá-los viriam do governo federal.
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